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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. PESSOA JURÍDICA EM ESTADO DE 
FALÊNCIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA REQUERIDA APÓS A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. 
DOCUMENTAÇÃO CAPAZ DE COMPROVAR O ESTADO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. DEFERIMENTO. EFEITOS EX NUNC. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o direito à gratuidade da justiça 
da pessoa jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de falência 
depende de demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais" (AgInt no REsp 1.619.682/RO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, julgado em 15/12/2016, DJe de 7/2/2017).
2. "O benefício da assistência judiciária gratuita não possui efeito retroativo, 
de forma que a sua concessão posterior não tem o poder de eximir a parte do 
pagamento das despesas processuais anteriores à sua concessão" (EDcl nos 
EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.860.078/MS, Relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
30/10/2023, DJe de 3/11/2023).
3. Na hipótese, às fls. 275-336, consta documentação comprovando o estado 
atual de hipossuficiência da pessoa jurídica. Com efeito, observa-
se também que a parte agravada não trouxe prova incontestável de que a parte 
agravante não precisa da suscitada gratuidade. Desse modo, é cabível o 
deferimento da gratuidade de justiça, o qual, todavia, não possui efeitos 
retroativos, devendo valer a partir do momento do pedido.
4. Agravo interno provido para, em novo exame do feito, conhecer do agravo 
e dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de deferir o benefício de 
gratuidade de justiça.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/03/2024 a 19/03/2024, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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AGRAVANTE : MASSA FALIDA DE HABITARE CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA S.A
ADVOGADOS : CLAUDIA PERIARD PRESSATO CARNEIRO - MG052402

RICARDO FERREIRA BAROUCH - MG097853
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. PESSOA JURÍDICA EM ESTADO DE 
FALÊNCIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA REQUERIDA APÓS A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. 
DOCUMENTAÇÃO CAPAZ DE COMPROVAR O ESTADO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. DEFERIMENTO. EFEITOS EX NUNC. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o direito à gratuidade da justiça 
da pessoa jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de falência 
depende de demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais" (AgInt no REsp 1.619.682/RO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, julgado em 15/12/2016, DJe de 7/2/2017).
2. "O benefício da assistência judiciária gratuita não possui efeito retroativo, 
de forma que a sua concessão posterior não tem o poder de eximir a parte do 
pagamento das despesas processuais anteriores à sua concessão" (EDcl nos 
EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.860.078/MS, Relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
30/10/2023, DJe de 3/11/2023).
3. Na hipótese, às fls. 275-336, consta documentação comprovando o estado 
atual de hipossuficiência da pessoa jurídica. Com efeito, observa-
se também que a parte agravada não trouxe prova incontestável de que a parte 
agravante não precisa da suscitada gratuidade. Desse modo, é cabível o 
deferimento da gratuidade de justiça, o qual, todavia, não possui efeitos 
retroativos, devendo valer a partir do momento do pedido.
4. Agravo interno provido para, em novo exame do feito, conhecer do agravo 
e dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de deferir o benefício de 
gratuidade de justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MASSA FALIDA DE HABITARE 

CONSTRUTORA E INCORPORADORA S/A contra decisão monocrática desta Relatoria, 

acostada às fls. 337-341, que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, 

nessa extensão, negar-lhe provimento, por incidência das Súmulas 283/STF e 7/STJ.

Foram opostos embargos de declaração, os quais foram acolhidos, sem efeitos 

modificativos, para, conhecendo do pedido de gratuidade de justiça formulado às fls. 275-336, 

rejeitá-lo.

A parte agravante, em suas razões recursais, sustenta que faz jus ao benefício de 

gratuidade de justiça e este deve ser analisado, ante a possibilidade, a qualquer tempo, de se 

realizar tal requerimento.

Impugnação não apresentada, conforme certidão de fl. 410.
É o relatório.

VOTO

Das razões do agravo, observa-se que não houve impugnação quanto às Súmulas 

283/STF e 83/STJ, operando-se, nesse ponto, a preclusão.

Cinge-se a controvérsia à possibilidade de deferimento da gratuidade de justiça, no 

atual momento processual, em benefício da pessoa jurídica em regime falimentar, ora agravante.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, "o direito à gratuidade a justiça da pessoa 

jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de falência depende de demonstração de sua 

impossibilidade de arcar com os encargos processuais" (AgInt no REsp 1.619.682/RO, Rel. 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/12/2016, DJe de 7/2/2017).

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 
EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. SUSPENSÃO. INAPLICABILIDADE. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
E DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o art. 18 da 
Lei nº 6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção 
de provimento relativo à certeza e liquidez do crédito" (AgInt no AREsp n. 
2.281.238/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
8/5/2023, DJe de 10/5/2023).
2. Esta Corte Superior entende que "o direito à gratuidade da justiça da 
pessoa jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de falência depende 
de demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos 

Documento eletrônico VDA40495147 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Raul Araújo   Assinado em: 10/03/2024 22:35:11
Código de Controle do Documento: 622f8f0b-4d4a-4daa-a9b2-db398ab7ef9a



processuais" (AgInt no REsp 1.619.682/RO, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 7/2/2017).
3. Infirmar a conclusão do acórdão quanto à abusividade da taxa dos juros 
remuneratórios contratada, ensejaria a reinterpretação de cláusulas 
contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providências que encontram óbice nas Súmulas n. 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.410.528/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 22/11/2023.)

 
Na hipótese, às fls. 275-336, consta documentação comprovando o estado atual de 

hipossuficiência da pessoa jurídica. Com efeito, observa-se também que a parte agravada não 

trouxe prova incontestável de que a parte agravante não precisa da suscitada gratuidade.

Desse modo, é cabível o deferimento da gratuidade de justiça, o qual, todavia, não 

possui efeitos retroativos, devendo valer a partir do momento do pedido.
A propósito:

 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. 
CONCESSÃO. EFEITOS RETROATIVOS. AUSÊNCIA.
1. O benefício da assistência judiciária gratuita não possui efeito retroativo, 
de forma que a sua concessão posterior não tem o poder de eximir a parte do 
pagamento das despesas processuais anteriores à sua concessão.
2. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.860.078/MS, 
relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, 
julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023)
 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno e, em novo exame do feito, 

conheço do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de deferir o benefício 

de justiça gratuita, formulado às fls. 275-336, nos termos da fundamentação.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/03/2024 a 19/03
/2024, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 20 de março de 2024
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